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Prólogo 

 

 Si  co mo señala la  Car ta  Europea de Torremolinos,  la  Ordenación del  

Terr i tor io  es " la  expresión espacia l  de la  pol í t ica económica,  soc ia l ,  cul tural  y  

ecológica  de toda soc iedad" ,  con mul t i tud de f ines,  entre  el los e l  desarrollo  

soc ioeconómico y eq uil ibrado de las regiones,  la  mejora de la  cal idad de vida,  

la  ges t ión responsable de los recursos na tura les,  la  conservac ión ambiental  y e l  

uso rac ional  de l  terr i tor io .  Por  el lo ,  para abordar  todo es te  abanico de  

objet ivos se convier te  al  mismo t iempo  en una discip lina c ientí f ica (Geograf ía ,  

Ingenier ía ,  Economía,  e tc . ) ,  en una  técnica administrat iva (marco  jur ídico)  y  

en una pol í t ica concebida como un enfoque interdisc ipl inar io  y global ,  cuyo 

objet ivo es  un desarro llo  equi l ibrado de  las regiones y la  organ izac ión f í sica  

del  espacio según un  pr inc ipio rec tor .   

 Ahora bien,  no cabe duda que a lo  largo de la  histor ia  los asentamientos  

humanos han estado determinados por  las  proximidades a  las  grandes 

infraes tructuras na turales,  o  sea,  los  val les y las cuencas f luviales  de los r íos  

más importantes.  Donde  no hay presencia abundante de agua las c ivi l izaciones  

no alcanzaron un desarrollo  signi fica t ivo.  
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 En estos momentos la  mayoría  de las grandes  ciudades se ub ican en el  

entorno de los grandes r íos o  lagos ,  o  cuand o su crecimiento se ha debido a  

cr i ter ios po lí t icos se ha neces i tado  de grandes obras de canalizac iones para  

l levar  agua para  el  uso  urbano .  

 Por  consiguiente,  son los cursos f luviales y la  disponibi l idad de  recurso s  

hídr icos  quienes condic ionan el  desarro llo  de los  terr i tor ios y los  di ferentes  

usos consuntivos (aquel  en el  que por  carac ter í s t icas del  proceso existen  

pérdidas vo lumétr icas de agua)  y no consuntivos (es  aquel  en e l  que  no  existe  

pérdida de agua,  ya que  la  cant idad que entra  es la  misma o apro ximadamente  

la  misma que  termina  con e l  proceso)  de l  agua.  

 En es te  evento  se ana liza la  si tuac ión de los dist intos procesos  

(planeamiento,  ges t ión y normativa)  y en los di ferentes pa íses de Iberoamérica,  

y desde múl t ip les perspec tivas (ambienta l ,  económic a,  social ,  j ur ídica y 

terr i tor ial) ,  por  lo  que es ta  obra servi rá  a  los invest igadores y  a  la s  

ins t i tuc iones como base  para la  re flexión y el  debate ,  co locando  el  diagnóst ico  

en el  nive l  de re ferenc ia  más ac tua lizado.  

 Para fina lizar  queremos most rar  nuest r os más sinceros agradec imientos a  

las inst i tuciones f inanciadoras y colaboradoras  para que es te  Congreso haya  

sido una real idad:  

 Minis ter io  de Ciencia  e  Innovación (CGL2010 -09281-E (subprograma 

BTE),  Ins t i tuto  Superior  de Ciências Sociais  e  Poli t icas da U niversidade  

Técnica de Lisboa,  Fundicotex ( www.cedi tex.org) ,  P lanestrategias,  Liga  

Mundia l  de  Abogados  Ambienta l i s tas (LIMAA),  ATINA, Observa tor io  para la  

Sostenibi l idad de España (OSE),  Inst i tuto  para  a  Conservaçao d a Natureza e  

Biodivers iade,  Revis ta  de Indu str ia  e  Ambiente,  y  la  Revista  Planeamento  

 

Los Coord inadores  

Jul ián Mora Al iseda  

Fernando  dos  Reis Condesso  

Betina Cavaco de São Pedro                

 

http://www.ceditex.org/
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Resumo:  

 A escassez de água e seca é  um fenómeno carac ter í s t ico do nosso pa ís,  com 

intensidade  e e fe i tos var iáve is  no espaço  e no  tempo.  A si tuação geográf ica do  

terr i tór io  de Portugal  é  favorável  à  ocorrência de episódios de seca e  deve ser  

encarado  como um "e lemento c l imát ico de de terminada  frequência" .  

 A bac ia hidrográf ica do Rio Sôrdo,  a lvo des te  estudo,  const i tui  a  níve l  

regional  uma das  grandes  reservas  de água  para consumo humano e para  

produção de  energia  hidroeléc tr ica.  Estima -se que o  abastec imento pe la  

barragem e captações subterrâneas chegue a aproximadamente 20.000 pessoas ,  

1/3  da populaç ão regional .  Neste sent ido,  a  impor tânc ia do estudo do seu 

comportamento  em momentos de seca pro longada  como aconteceu em 

2004/2005,  torna -se especia lmente importante ,  possib il i tando que a bac ia possa  

ser  alvo  de  um p laneamento integrado,  minimizando  os  r i scos  e  impactos de  

rup tura da mesma,  bem como prior izando respostas ao fenómeno,  

nomeadamente  ao nível  da hierarquização de uti l izações.  

 O objec tivo pr imord ia l  do trabalho em curso,  consis te  em fazer  uma análi se  

dos fenómenos ocorr idos durante o  ano de 20 05 na bac ia hidrográfica  do r io 

mailto:machado.adelaide@gmail.com
mailto:naim@civil.uminho.pt
mailto:lfilipe@utad.pt
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Sôrdo,  nomeadamente ao nível  de :  precip itações ocorr idas na bac ia,  cotas de  

armazenamento da  Barragem do Sôrdo,  vo lumes de d istr ibuição,  ocupação do  

solo,  impactos económicos,  ambienta is ,  sociais ent re  outros .  

 A análi se dos  dados obtidos até  ao momento,  permite fazer  já  algumas 

observações preocupantes,  nomeadamente o  facto de no ano hidro lógico  

2004/2005 a precip itação ocorr ida na bac ia ter  sido,  na média,  60% abaixo do  

normal.  Este  facto  provocou alguns constrangimentos ao  nível  do  planeamento  

dos recursos hídr icos ,  uma vez que provocou uma diminuição de 54% no  

volume de água armazenado na barragem, num per íodo de apenas 3  meses,  

reduzindo o po tencia l  hid roeléc tr ico  da mesma,  uma vez que durante este  

per íodo a co ta da albufe ira  es teve abaixo do mínimo pro tocolado  para a  

exp loração hidroeléct r ica.  Esta  anál i se re flect iu  a  pressão sobre a  qual  a  bacia  

es teve sujei ta ,  permi tindo afer ir  as necessidades hídr icas da mesma,  em função  

das suas ut i l izações p r incipa is .  

 Anal isando a forma como as ins t i tuições por tuguesas co m 

responsab il idades no  âmbito  da  gestão deste  recursos ac tuaram nas respostas  a  

es te  fenómeno,  é  e laborada uma metodologia de preparação para a  seca,  

al terando o quadro ins t i tucional  da forma de  responder  a  es te  fenó meno,  

apoiada  em dois vectores pr inc ipa is ,  o  conhecimento técnico,  at ravés da  

cr iação de grupos técnicos permanentes e  sazonais de moni tor ização da  seca,  e  

a  responsabil ização po lí t ica,  consubstanciada  na produção legislat iva das  

propostas  or iunda dos  grup os técnicos.  

 

Palavras-chave:  Seca,  Impactos,  Respostas,  Bacia Hidrográfica do Rio  Sôrdo,  

Metodologia de preparação para a  seca.   
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INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS  

 A seca é  uma co mponente normal em todos os  t ipos de c l ima no planeta ,  

mesmo nos cl imas mais  chuvosos .  É  a mais complexa de todas as ca tás tro fes  

na tura is ,  e  a fec ta a  população  mais do que qualquer  outro r i sco .  As aná li ses  

most ram que a seca pode gerar  prejuízos tão grandes como cheias  e  furacões  

(NDMC, 2010) .  

 Para conviver  com as secas ,  é  necessá r io  compreender  e  reconhecer  as suas  

carac ter í st icas de forma a poder  implementar  a  tempo,  tanto as medidas  

prevent ivas,  como as react ivas ou de emergência.  Para tal ,  torna -se necessár io  

acompanhar  a  evo lução  das var iáveis meteorológicas e  hidrológicas  que  são  

inf luenciadas pe las secas,  no meadamente as que se re ferem às anomalias na  

precip itação (Pereira  L S,  Paulo A A, 2005) .  

 A experiência das  décadas  mais recentes permi te  a f irmar  que,  de uma  

maneira geral ,  as sociedades es tão mal preparadas para enfrenta rem secas.  

Devido às própr ias carac ter í s t icas da seca,  esta  apenas é  reconhecida  

tardiamente e ,  quando  se chega a intervir ,  só  se consegue uma l imi tada  

mi t igação das suas consequências mais negativas.  Desta forma,  sendo o  

fenó meno das secas um flagelo que afecta for temente as ac t ividades sóc io -

económicas,  a  preocupação dominante deverá ser  a  de acompanhar  a  si tuação ,  

def inir  a  sua gravidade  e simular  cenár ios da sua evo lução futura.  É neste  

sentido que terá todo o  interesse o  desenvolvimento de  s i stemas de  vigilância  

em várias regiões do Globo,  uma vez que poderão contr ibuir  de forma benéfica  

para as  questões  sócio -económicas,  po is permi tirão  disponibi l izar  aos  vár io s  

responsáveis,  e lementos  chaves para a  tomada  de dec isões fundamentais no  

planeamento das acções  nos diversos domínios de act ividade económica desde  

a gestão  dos  recursos hídr icos ao planeamento das ac t ividades agrícolas e  

out ras (Pimenta ,  R E,  Cr is to ,  F P ,  1998 ) .  

 Neste  contexto,  a  impor tânc ia de desenvolver  um programa permanente  de  

acompanhamento  da seca em Por tugal ,  torna -se fundamental  para a  ges tão deste  

fenó meno de uma forma integrada e estruturada.  Este t raba lho tem como 

objectivo identi f icar  os pr incipais impactos ao nível  da Bacia Hidrográf ica do  

Rio  Sôrdo,  as  pr incipa is  respo stas  inst i tucionais a  nível  nac ional  e  loca l  e  

paralelamente propor  uma metodologia de acompanhamento deste  fenómeno,  

ancorada  em metodologias desenvolvidas em diversos pa íses.  
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 A previsão do fenómeno seca ,  ta l  como a previsão de outros fenómenos 

catas tró f icos ,  es tá  longe do alcance da c iênc ia,  no entanto,  a  forma como a 

população  e  os  governos se  preparam para  a  ocor rênc ia do  mesmo é  

fundamental  para que  as consequências ,  necessar iamente adversas ,  sejam 

minimizadas e  mi t igadas.  O conhecimento da seca,  e  do s e fei tos que a  mesma  

poderá produzir ,  contr ibuirá de uma forma  decisiva para aprofundar  as  

es tratégias  de co mbate á  mesma.  

 

ÁREA DE ESTUDO  

 A Bacia  Hidrográf ica  do Rio Sôrdo,  desenvolve -se no nor te  de Portugal ,  

mais concretamente no dis tr i to  de Vila  Real ,  abrangendo áreas dos concelhos  

de Vi la  Real  e  Santa  Marta de Penaguião .  Através da Figura 1 ,  poderá 

observar -se que a bacia  em estudo é uma Sub -bacia da Bacia Hidrográf ica do 

Rio  Douro.  

 Ao níve l  das sub -divisões adminis trat ivas mais pequenas exis tentes e m 

Portugal ,  a  bacia  em es tudo abrange 8 freguesias dis tr ibuídas pe las áreas  

refer idas na Tabela 1 .  Refira -se que os dados produzidos fo ram desenvolvidos  

para e fei to  deste  estudo ,  num s istema de Informação Geográf ica (ArcGis) .  

 

Tabela  1 :  Áreas  das  f regu esia s  da  Bacia  Hidrográ f i ca  do  Rio  Sôrdo .  

 Vi l a  R e a l  

S a n t a  

M a r ta  d e  

Pe n a g u i ã o  

F r e g u e s ia  
Vi la  

C ova  
C a m p e ã  Qu i n t ã  P e n a  Tor gu e d a  M on d r õ e s  

P a r a d a  

d e  

C u n h os  

C u m i e i r a  

Á r e a  

a b ra n g id a  

( h a )  

5 9 8 ,7 3  1 7 86 , 39  4 1 7 ,8 1  9 9 0 ,6 2  7 5 0 ,4 5  1 2 1 ,2 6  1 7 6 ,7 7  2 8 2 ,3 7  

     

 A bacia  hidrográfica  do r io  Sôrdo  tem aproximadamente  50 km
2
,  o  seu 

curso  de água pr inc ipa l  é  o  r io  Sôrdo,  que  tem uma extensão de 19 km.  

(Santos ,  2009) .  
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Figura  1 :  Enquadramento  geo grá f ico  d a Bacia  Hidro grá fi ca  do  Sôrdo .  

     

 A bacia do Sôrdo é a travessada pelo  I t inerár io  Pr incipa l  n. º  4  ( IP4)  e  pela s  

es tradas nacionais n. º  15 (EN15) e  n. º  304 (EN304) (Carvalho et  al ,  2010) ,  

es tando actualmente  em construção a  auto -es trada  n. º  4  (A4),  que  irá  

igualmente a travessar  a  bacia .  

 Ao nível  dos aglomerados populacionais ,  os mesmos apresentam-se  

dispersos por  toda a  área da bacia,  com incidência para as sedes de freguesia,  

que  é  hab itualmente  o  local  mais povoado de cada uma das f reguesias.  

 Em termos al t imétr icos,  a  bacia hidrográfica var ia  desde os 185 m até aos  

1350 m,  possuindo decl ives por  vezes super iores a  30%, nas ext remidades da  

bacia (Carva lho et  a l ,  2010) ,  sendo a zona cent ral  da bacia mui to  mais  suave  

em termos orográf icos.  

 Sob o ponto de vista  geológico,  a flo ram na área rochas cr i sta l inas em que  

dominam metas sed imentos pa leozó icos intruidos  por  grani tos hercénicos ,  es tes  

com expressão  na zona a jusante da bacia  hidrográf ica.  Os depósi tos recente s  

têm uma representação s igni f ica t iva na  zona  do va le,  const i tuindo uma mancha  

de aproximadamente 3 ,2  km
2
.  

 Constata -se  que a par te  superior  da bacia  é  consti tuída  claramente  por  

formações metamórficas  e  sedimentos de xistos,  enquanto a  par te  infer ior  é  

consti tuída  por  rochas p lutónicas,  os  grani tos.  Por  seu lado,  o  vale da  Campeã  

é bem d i ferenciado,  const i tuído essencia lmente por  aluviões.  
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 Na Tabela 2 ,  estão representados os va lores  médios de Prec ipi tação,  

Tempera tura e  Escoamento na Bacia Hidrográf ica do Rio Sôrdo,  bem como o  

uso e a  ocupação do solo.  Na Figura 2  ver i fica -se que o cl ima é húmido a  

mui to  húmido,  com pre c ipitação média anual  de 800 a mais de 1500 mm.  Tendo 

em consideração as c lasses de a l t i tude ,  ver i f ica -se que a precip itação d iminui  

signi ficat ivamente com a a l t i tude  (Figura  4) .  Estas  condições de precipitação  

são favoráveis ao escoamento,  uma vez que per mi te a  formação de maiores  

caudais ao longo da bacia hidrográf ica ,  tendo cerca de 600 –  800 mm nas zonas  

mais a l tas da bacia  (Atlas do Ambiente Digi ta l  –  Ins t i tuto  do Ambiente) .  

 Ao mesmo tempo,  a  bac ia hidrográf ica do  Sôrdo  tem pela  sua configuração  

orográfica e  pela a l t i tude,  para mais “à sombra da serra do Marão,  benefíc ios  

das chuvas de re levo,  não só abundantes como regulares ao longo do ano .  

Naturalmente,  aquela regular idade das chuvas,  não deixa de conter  per íodos  

es t iva is,  em que a água  escasseia,  c ondicionando o regime e as extensões das  

culturas  (Hidromoval,  1984) .  

 As  tempera turas médias  anuais na bacia  hidrográf ica  em es tudo,  observadas  

na Figura 3  estão compreendidas entre  os 10,0 ºC e os 16,0ºC,  no entanto,  a  

classe de temperatura  s i tuada entre  15,0ºC e 16,0ºC é mui to  pouco  

signi ficat iva,  local izando -se apenas a  jusante  da  bacia.  A res tante área da bac ia  

apresenta apenas duas c lasses dominantes,  sendo a classe dominante de  10,0ºC 

e 12,5ºC nas zonas de maior  a l t i tude.  
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Tabela  2 :  Va lore s  médio s  de P recip i tação ,  Temperatura  e  Escoamen to  /  Ocupação  do  

Solo  na Bacia  Hidro grá f i ca  do  Rio  Sôrdo .  

 

F igura  2 :  P recip i t ação  média  anu al  na  

Bacia  Hidro grá fi ca  do  Sôrdo  

 

F igura  3 :  Temp eratura  média  anu al  na  

Bacia  Hidro grá fi ca  do  Sôrdo  

 

F igura  4 :  Valores  de  Escoamento  médio s  

anuai s  na  Bacia  Hid rográ f i ca  do  Sôrdo .  

 

F igura  5 :  Uso  e  Ocupação  do  Solo  na 

Bacia  Hidro grá fi ca  do  Sôrdo  

 

     

 O uso e ocupação dos solo es tão int imamente  l igados às carac ter ís t icas  

geomorfológicas de toda a  bacia ,  que a  norte  e  poente é  de topograf ia  

ondulada,  de terrenos xistosos a l terados em pequena espessura  e  ocupados por  

vegetação rasteira  ou arbust iva,  de vi da di f íci l ,  sob temperaturas ba ixas.  O  

solo  é  impermeável ,  permi t indo contudo a  inf i l t ração super fic ia l  que  depressa  

acode aos vales,  na forma de regatos temporár ios.  Nas encostas mais baixas,  

contudo,  já  vinga o  arvoredo,  designadamente  o  euca lip to  e  o  ca s tanheiro,  o  

solo é  húmus abundante.  Na planura,  ao cont rár io  do descr i to ,  o  so lo é  de  
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permeabil idade fáci l  e  os campos intensamente agricul tados,  avolumam o  

def ic i t  de escoamento.  Na car ta  de  ocupação do so lo da  bac ia hidrográf ica do  

Rio  Sôrdo,  representada  na Figura 5 ,  dist inguem -se  essencialmente quatro t ipo s  

de ocupações,  com percentagens encontradas,  ut i l izando a ferramenta ArcGis :  

as áreas agr íco las,  caracter izadas por  zonas des t inadas maior i ta r iamente a  

culturas  de sequeiro ,  havendo também a lguma exp ressão de regadio,  alguma 

vinha e pomar na zona de sudeste  da bacia ,  pas tagens e  espaços na tura is  

(6 ,37%); áreas flo resta is ,  const i tuídas essencia lmente por  fo lhosas,  resinosas  

ou mistas (17,44%); espaços na tura is,  que  integram essencia lmente os  

lameiros,  matos e  rocha  nua ,  chamados essencialmente de incul tos (72 ,43%); 

espaços urbanos e  industr ia is  (1 ,58%),  dominados por  pequenos aglomerados  

ou povoações dispersas ,  rodeados por  zonas agro -f lorestais  (2 ,18%) e pelos  

equipamentos industr iais  da Campeã .  

 Ao níve l  dos recursos hídr icos,  os s i stemas de aquí feros dominantes são  do  

t ipo f i ssural  e  dependem, na tura lmente,  da  frac turação e a l teração dos  

af loramentos.  Os depósi tos de cobertura,  pela  e levada produtividade ,  poderão  

consti tuir  bons aquí feros.  As espess as camadas  de al teração que se assoc iam 

em par t icular  às rochas metassed imentares,  o r iginam sis temas hidrogeológicos  

com e levado potencial  de armazenamento,  consti tuindo aquí feros  

subsuper f iciais  signi ficat ivos,  que servem também de elementos de  recarga 

profunda (Pacheco e t  a l ,  2004) .  

 Refira -se ainda,  que uma das pr inc ipa is caracter ís t icas desta  bac ia é  a  

existência de  uma a lbufeira  com dois object ivos  pr inc ipa is :  o  abastecimento de  

água e  a  p rodução  de energia  eléc tr ica.  O sis tema de abastec imento de água  

potável  do Sôrdo,  serve  actua lmente os concelhos de Santa Mar ta de Penaguião  

e de Vila  Real ,  es tando nes te  momento a f ina lizarem -se os trabalhos de l igação  

aos concelhos do Peso da Régua e de Mesão Fr io .  

 A barragem do Sôrdo,  cuja da ta  de conclusão da obr a é  de  1997,  tem uma  

área inundada ao nível  pleno de armazenamento (NPA) de 84 000 m
2
,  uma 

capacidade total  de 1  000 000 m
3
,  uma capacidade út i l  de 850 000 m

3
,  níve l  

pleno de armazenamento (NPA) de 522,5 m,  níve l  máximo de cheia (NMC) de  

522,5 m e um níve l  mínimo de exp loração (Nme)  de 507 m.  

  



R E L E V A N C I A  D E L  E N F O Q U E  T E R R I T O R I A L  E N  L A S  P O L Í T I C A S  D E  D E S A R R O L L O  R U R A L  

S O S T E N I B L E  

Desen volvimento  Su sten táve l  e  Gest ão  de Recursos  Hídr i cos   Página 20  

 Por  outro lado,  o  descar regador  de cheias  encontra -se  local izado  no corpo 

da barragem, co m uma cota da cr i s ta  da so le ira  é  de 522,5 m, o  

desenvolvimento da soleira  de 21 m e cujo caudal  máximo descarregado é de 

200 m3/s.  ( INAG, 2010) .  

 

SECA 

 A seca é  um fenómeno recorrente  e  normal  do c l ima,  embora  muitos  

erroneamente a  considerem um evento raro e  aleatór io .  A seca é  uma a l teração  

temporár ia ,  que d i fere da ar idez,  uma vez que es ta  úl t ima se l imi ta  a  regiões de  

baixa p luvios idade  e é  uma carac ter ís t ica permanente do  c l ima.  A def inição de  

seca,  é  di fíci l ,  e  var ia  de região para região ,  dependendo igualmente das  

necessidades  e  perspec tivas instaladas .  No sent ido mais gera l ,  a  seca or igina -se  

após uma fal ta  de precipi taçã o durante um período prolongado de  tempo,  

resultando  numa escassez de água para a lgumas act ividades,  grupos ou sectores  

ambienta is .  

 Neste  contexto ,  e  vis to  a  def inição de seca não  ser  unânime na co munidade  

cientí f ica ,  a lguns autores sugerem várias def iniç ões de seca,  segundo os 

impactos que produzem ou segundo o contexto  a  que se re fere.  A maioria  dos  

autores é  unânime na existência de 3  t ipos de seca,  respec tivamente,  seca 

meteoro lógica,  seca hidrológica e  seca agr ícola.  No entanto,  existem a inda  

out ros que acrescentam definições no âmbi to  de outros contextos,  e  assim 

podem ainda contar -se  com definições de seca socioeconómica,  ecológica,  

psicológica ou tecnológica,  entre  outras.  

 Não obstante da importância  de  cada definição  no contexto em que  cada  

uma é definida,  o  facto  é  que nes te  trabalho  iremos dar  especial  enfoque aos 3  

pr incipais t ipos de  seca.  

     

Seca  Meteorológ ica  

 Define -se por  seca meteorológica a  medida do desvio da prec ipi tação  em 

relação ao va lor  normal e  carac ter iza -se pela fal ta  de água i nduzida pelo  

desequil íbr io  entre  a  precip itação e a  evaporação,  a  qual  depende de out ros  

elementos como a velocidade do vento,  temperatura,  humidade do ar  e  

inso lação (CPS,  2005) .   
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 As def inições de seca meteorológica devem ser  consideradas como 

especí f icas de cada região,  pois as condições atmosfér icas que resul tam em 

defic iênc ias de precip i tação  são al tamente  var iáve is  de região para  região 

(NDMC, 2010) .  

     

Seca  Agríco la  

 A seca agr ícola tem origem nos impactos meteoro lógicos da seca para  

agr icultura,  co m incidência na escassez de precip itação,  as di ferenças entre  

evapotransp iração rea l  e  potencial ,  defici ts  de água do solo,  águas sub terrâneas  

ou redução dos níveis dos reserva tór ios,  e  assim por  diante.  As necess idades de  

água por  par te  das  pla ntas dependem das condições meteorológicas ,  

carac ter í st icas bio lógicas espec í ficas das plantas ,  o  seu estágio de crescimento,  

e  as propriedades f í sicas  e  bio lógicas do solo (NDMC, 2010) .  

 O aparecimento de agricul tura de regad io e  a  expansão do comércio  

internac ional ,  permi tiram em conjunto diminuir  de uma forma dec is iva o  nível  

de percepção  da seca por  par te  da  população em gera l ,  uma vez que  a  mesma 

não  vivencia a  d i ficuldade de adquir ir  produtos  agr íco las.  Actualmente apenas 

algumas franjas da populaçã o tomam p lena consc iênc ia da real  dimensão do  

problema,  franjas  estas  que são  as que norma lmente têm uma l igação mais  

direc ta  com a produção agr íco la.  

 

Seca  Hidrológica  

 A seca  hidro lógica está  relacionada com a redução dos níveis médios  de 

água nos reserva tór ios de super f íc ie  e  sub terrâneos e  com a dep leção de água  

no solo  (CPS,  2005) .  

 Apesar  de todas as secas terem iníc io  numa d iminuição de precip itação,  as  

secas hidrológicas geralmente  são desfasadas,  da  ocorrência de  secas  

meteoro lógicas e  agr íco las.  N ormalmente é  necessár io  mais tempo para  que  os  

efei tos da diminuição de precip itação se façam notar  nas co mponentes do 

sis tema hidro lógico ,  como a humidade  do solo,  os escoamentos,  a  água  do so lo  

e  os níve is dos  reservatór ios  (NDMC, 2010) .  

 A Figura 6  (NDM C, 2010) ,  descreve a evolução dos três t ipos de seca  ao  

longo do tempo.  Como foi  d i to  anter iormente ,  os três t ipos de seca  estão  

inter l igados entre  s i ,  uma vez que todos  têm or igem na ausência de  
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precip itação.  No entanto ,  e  como refer ido,  surgem desfasados  no tempo.  Assim 

a sequência inicia -se com a constatação da Seca Meteorológica ,  mater ial izada  

na baixa prec ipi tação,  humidade  relat iva baixa,  aumento da  evaporação e  

evapotransp iração e redução da infi l t ração .  O prolongamento no tempo destes  

factores ,  induz  a diminuição da quantidade  de água no so lo,  com os  

consequentes impactos  ao nível  da redução da biomassa e  a  entrada num 

processo de stress hídr ico da vegetação ,  estando nes te  caso em presença do 

fenó meno de Seca Agrícola.  O pro longamento das condições  m eteorológicas ,  

induz uma redução de água nos reserva tór ios,  r ios,  lagos,  zonas húmidas,  com 

a consequente a l teração  dos hab itats  na tura is ,  passando então neste  caso para 

chamada Seca Hidrológica.  

 Refira -se  no entanto,  que o fenómeno de  seca  hidrológica po derá ser  muito  

desfasado da seca meteorológica.  A t í tu lo  de exemplo,  é  de re fer ir  que na bacia  

hidrográf ica  em estudo ,  apesar  de ter  sido declarado o  fenómeno de seca  

meteoro lógica severa  ou extrema,  em 31  de  Janeiro de 2005,  apenas  em Julho 

de 2005,  foram afectados os volumes armazenados na albufeira  do Sôrdo .  

 

 

  

F igura  6 :  Evolução  dos  pr incipai s  t ipos  

de seca  

 

F igura  7 :  “Ciclo  Hidro - i ló gico”.  
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SECA 2005  

 Como já  foi  re fer ido ,  os fenómenos de seca são rela t ivamente frequente s  

em todos os t ipos de  cl ima,  e  por  i sso quando ocorrem,  não const i tuem 

surpresa ,  dado que o mesmo já  ocorreu,  num passado mais ou menos próximo,  e  

vol tará a  ocorrer ,  mais  cedo ou mais  tarde.  

 Não obstante  deste  facto ,  Portugal ,  parece  aparentemente  bastante  

impreparado para l id ar  com este  t ipo de fenómenos c l imát icos,  po is  pelo que  é  

dado a perceber  não exis te  (ao níve l  da  admin is tração)  nenhum departamento  

que  se ded ique  exc lusivamente a  centra l izar  a  informação  com o  intui to  de 

elaborar  planos  de actuação/ges tão de per íodos  de  seca.  

 Ora,  a  nível  global ,  são  inúmeros  os  exemplos onde  é possível  ver i ficar  a  

aposta decisiva e  convic ta ,  em organismos ou departamentos,  que centra l izam a 

informação e que se const i tuem como verdadeiros centros de saber  na gestão da 

seca,  podendo apontar  como exemplos a  Espanha,  Estado Unidos da América,  

entre  outros.  

 A Figura  7  (Tannehil l ,  1947)  i lus tra  de uma forma car icatural ,  a  maneira  

como a  seca  é  encarada  em Por tugal ,  que  basicamente é  descr i ta  pe la  seguinte  

ci tação :  

  “Congratulamo -nos  com o p r imeiro d ia  cla ro depois  de um per íodo 

chuvoso.  Os d ias sem chuva  cont inuam por  a lgum tempo e f icamos sat is fei tos  

por  ter  um longo per íodo de tempo tão requintado.  Os d ias mantém -se e  

começamos a ficar  um pouco preocupados .  Mais alguns dias e  f icamos 

realmente em apuros.  O pr imeiro  dia  sem chuva  num per íodo de bom tempo 

contr ibui  tanto para a  seca como o úl t imo,  mas ninguém sabe o quão grave será  

até  o  úl t imo dia sem chuva já  ter  acabado e as  chuvas vieram mais uma vez”  

(NDCM, 2010) .  

 A refer ida c i tação sig ni fica que após um período de chuvas,  ninguém se  

preocupa  com a seca uma vez que  a  água  é  abundante.  Só  que  ninguém sabe  

dizer  quantos dias sem chuva es tão pe la frente,  e  só quando o recurso é  escasso  

é que as preocupações aparecem, sendo es ta  si tuação enc arada e traduzida pelo  

chamado “Cic lo Hidro - i lógico”.  

 Em Portugal ,  a  forma de encarar  es te  problema es tá  sobretudo assente  

numa mental idade de emergência,  ou seja ,  espera -se que ocorra para depois  

delinear  es tra tégias de reposta e  mi t igação.  
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 Esta  a f irmação,  é  fac i lmente corroborada com o que aconteceu no ano de  

2005.  Depois de um ano  civil  de 2004 em que o nível  de p luviosidade fo i  muito  

abaixo da média,  como se pode ver i f icar  através da Figura 8  (CPS,  2005b) ,  e  

depois de  ter  sido  emi t ido,  em f inais de 20 04,  um pré -a ler ta  de estado  de seca 

pelo Inst i tuto  de Meteorologia ,  só  em 31 de Março de 2005,  é  que foi  

pub licada uma reso lução que visou cr iar  uma solução organizac ional  para a  

ges tão da si tuação da Seca -  Resolução do  Conse lho  de  Ministros  nº  83/2005 de  

31 de Março.  

 

 

F igura  8 :  Nível  d e  p lu vios idade  

 

 Podia ler -se então,  na supracitada Reso lução do Conse lho de  Minist ros ,  

que  a  re fer ida Comissão  deveria  prosseguir  os  seguintes  fins:  

  Gestão da evolução da si tuação de seca mediante o  diagnóstico regular  e  a  

ident i ficação das medidas a  adoptar ;  

  Identi f icação das entidades responsáveis para a  efec tivação de ta is  medidas;  

  Identi f icação e proposta de adopção das inicia t ivas de índole legis la t iva e  

orçamenta l  que se reve lem necessár ias à  concret ização das acções ;  

  Identi f icação de um conjunto de medidas  espec í f icas de apo io ao 

prosseguimento  da act ividade agrícola  nas zonas  a fec tadas;  

  Identi f icação  das medidas p reconizadas  pe lo Programa para o  Uso Efic iente  

da Água  que podem ser  executadas de imediato  e  preparação  de medidas a  

adoptar  a  médio e  longo  prazo;  

  Identi f icação  de medidas que contr ibuam para a  prevenção  e combate  aos  

fogos f lorestais;  

  Definição e  proposta  de  adopção  de  um regime  excepcional  de contra tação  

de emprei tada  de obra públ ica ,  fornecimento de ben s  e  aquisição de  
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serviços,  quando tenham em vista  fazer  face com carácter  de urgência a  

si tuações  ext raordinár ias decorrentes da seca.  

 O facto é  que a Comissão para a  SECA 2005,  apostou numa es tra tégia  de 

comunicação  abrangente ,  cr iando nomeadamente  um sí t io  na interne t  onde eram 

regularmente disponibi l izados  documentos e  relatór ios  elaborados  pela  

comissão,  mas passado  o tempo de di ficuldades,  a  verdade é que parece ter  

sido dissolvida a  comissão pois o  si t io  não tem sofr ido qualquer  ac tualização  

desde  o ano de 2006.  Ao contrár io  do que  ser ia  espec tável ,  deveria  te r  

havido um aprovei tamento do trabalho rea l izado,  permi t indo à comissão  

continuar  o  seu trabalho  mer itór io ,  e laborando estratégias de l idar  com a  seca e  

a  escassez  de água de uma forma integrada.  

     

Evolução  hidro meteorológica  

 Em termos comparativos,  a  seca de 2005 acabou por  se revelar  uma das  

mais severas,  se  não a mais severa desde que exis tem registos,  acabando  

mesmo por  se ver i ficar  ser  mais severa que a de 1945.  Aquando da dec laração  

de s i tuação  de seca,  em 31 de Jane iro de 2005,  as c lasses de  seca  severa e  seca  

extrema es tend iam-se a  75% do espaço do terr i tór io  nacional ,  que entre  31 de 

Julho e 31 de Agosto a t ingiu o  seu valor  mais elevado com 100% do terr i tór io ,  

o  que  vol tou a acontecer  no final  de Setembro,  como se pode  ver i f icar  na  

Figura 9  (CPS,  2005a) .  

 

 
Figura  9 :  C lasses  d e  Seca  
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 A Tabela 3  mostra que no que diz respei to  à  precip itação ocorr ida durante  

o  ano hidrológico 2004 -2005,  para as es tações com sér ies longas (aná li se desde  

1901) ,  a  aná li se his tór ica de mais de cem anos de valores da quantidade de  

precip itação  acumulados no  per íodo de  1  de  Outubro a  30 de Setembro mostra  

que ,  para as estações de Penhas Douradas,  Lisboa,  Évora e  São Brás de  

Alpor tel  este  é  o  ano  hidrológico mais seco  dos úl t imos 105 anos  (CPS,  

2005a) .  

 

Tabela  3 :  Anál i se  h is tó r ica  de valores  d a  quant id ade  de precip i t ação  acu mulados  no  

per íodo  de 1  de  Outubro  e  30  de Set emb ro .  

 

 

Seca  2005 na  Área de Estudo  

 Tal  como o restante terr i tór io  nac ional ,  também a zona âmbito  do presente  

es tudo não fo i  excepção  durante  a  Seca de 2005 ,  tendo níve is  de p luviosidade  

mui to  abaixo  do normal,  como é possível  anal i sar  na Figura  10 (Snirh,  2010) .  

 

 

F igura  10 :  Gráf ico  co mp arat ivo  da P luvio sidad e méd ia  pa ra  a  Est ação  Udo mét r ica  da 

Campeã (06J /01UG)  
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 Numa anál ise breve,  ver i fica -se que os níve is  de pluvios idade durante  o  

ano  hidro lógico de 2004/2005,  mas  com mais inc idência para  os  meses  de  

Novembro e Jane iro,  foram mui to  abaixo do normal.  Esta  s i tuação teve  

necessar iamente implicações ao níve l  da reposição das dis ponib il idades  

hídr icas de toda a  região.  Aliás para a  es tação udométr ica da Campeã,  durante  

todo o ano hidro lógico de 2004/2005,  não  houve um único regis to  de  

pluviosidade acima da  média,  o  que corrobora a  tese  de toda a  região se 

encontrar  em seca meteoro lógica.  Refira -se também que este  ano seco na bacia 

hidrográf ica  do Sôrdo,  ve io na sequência de  um ano de 2003/2004 que t inha  

também sido globalmente um ano seco,  pois mui to  embora não  exis tam registos  

referentes a  a lguns meses desse ano,  os dados  pluviomé tr icos existentes são 

também todos abaixo da  média .  

 No gráf ico  seguinte  (Figura  11) ,  é  poss ível  a fer ir  a lguns dados  re levantes  

rela t ivamente ao  armazenamento da albufeira  do Sôrdo.  De acordo com dados  

da empresa Águas de  Trás -os-Montes e  Alto  Douro e para  uma melhor  

interpretação  do mesmo gráfico,  re fira -se que  o  níve l  de  pleno armazenamento  

ver i fica -se a  uma cota de 522,5m a  que cor responde  um volume armazenado de 

1  013 000 m3,  e  que o nível  mínimo de exploração ver i f ica -se à  cota 504,0 m a  

que  corresponde  um volume armazenado de 64 000 m3.  

 

 

Figura  11 :  Nível  d e  a rmazenamento  d a a lbu fei ra  do  Sôrdo  no  ano  de 2005  
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 O gráfico demonstra cla ramente o  desfasamento  entre  a  declaração de seca  

a  31 de Janeiro de 2005 e os pr imeiros impactos sobre o  a rmazenamento da  

albufe ira ,  que se começaram a ver i ficar  apenas em Julho do mesmo ano.  A 

par t ir  de  Julho  de 2005,  a  p ressão exerc ida  sobre  o  reserva tór io  aumentou 

exponencialmente,  uma vez que o mesmo teve de acorrer  a  s i tuações de  

abastecimento de zonas que usualmente não se ver i ficam. Ao mesmo tempo,  o  

aumento sazonal  da população  nesta  a l tura  do  ano fruto  essencialmente das  

fér ias dos c idadãos emigrados,  provocou uma redução súbdita  nos níve is de  

armazenamento,  que em finais de Outubro at ingiam o seu níve l  mínimo co m 

apenas 46 % da  sua capacidade .  

 Assim, apesar  des ta  bacia  se ter  revelado es tratégica no âmbi to  do  

abastecimento de água para consumo humano,  o  facto é  que,  a  albufe ira  do Rio  

Sôrdo at ingiu níve is his tór icos  e  preocupantes  de reserva,  es tando  mui to  

próximo de  at ingir  o  níve l  mínimo de exploração.  O prolongamento do  

fenó meno de seca por  mais a lguns meses  poder -se- ia  ter  reve lado  ca tast róf ico ,  

uma vez que  as pr inc ipais reservas de  água  para consumo humano da  região 

es tavam já  em fase de ruptura.   

 Neste  conte xto ,  o  es tudo da Bacia  Hidrográf ica  do Rio Sôrdo,  exp lorando  

cenár ios  de per íodos ma is  prolongados de seca,  ou secas mais severas,  tornam -

se imprescind íveis num contexto de  gestão  sus tentada da bacia,  tanto  mais que  

a rea l idade da exp loração da mesma se te m vindo a a l terar ,  tendo  

progress ivamente aumentado a  população  a servir ,  f ruto  da ampliação do  

sis tema de dis tr ibuição de água por  par te  da entidade gestora -Águas  de Trás -

os-Montes e  Alto  Douro .  

 

IMPACTOS 

 A Seca é  um fenó meno passivo e não se considera uma ca tástro fe na tural  

propriamente  di ta ,  no  entanto o  seu impacto pode ser  mui to  severo .  A 

diminuição resultante nas reservas de água é causa de confl i tos ent re  os  

ut i l izadores.  Os agr icultores  pensam no  seu modo de  subsis tência e  na  

viabi l idade futura do s  seus negócios.  Os autarcas,  por  outro lado ficam 

preocupados pe la possib il idade de não haver  água suf iciente para  

disponibi l izar  às populações .  As populações urbanas odeiam ver  as torneiras de  
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suas casas  sem água.  E os ambiental i stas preocupam -se com as  condições dos  

cursos na tura is e  dos lagos.  (Bruins ,  2003)   

 Os impactos enumerados aba ixo,  const i tuem parte  de uma l i s ta  exaustiva  

de fenómenos decorrentes da exis tênc ia de uma seca,  no  entanto os mesmos 

têm que  ser  anal isados  à  “luz” de a lguns  cr i tér ios o bject ivos,  co mo sejam a 

loca lização  e extensão  da seca.  I sto  é ,  nenhuma seca provocará todos os 

impactos aqui  descr i tos,  uma vez que os impactos concre tos dependem da  

idiossincrasia  de cada local ,  do seu modo de vida,  das suas  expecta t ivas e  da  

sua capacidade de adap tação ao  fenómeno (adap tado de Wilhite ,  2005) .  

 

Impactos  Econó micos  

 Durante os per íodos de  seca,  ocorrem episódios de restr ições de caudai s  

para regadios,  com imediata  consequência no rendimento  dos  agricul tores.  

 No entanto  as perdas  económicas fazem-se  sentir  a  outros níveis,  

nomeadamente :  

  Perdas  na produção  Agrícola,  mater ial izada  essencia lmente na d iminuição  

da qual idade ,  na redução da produt ividade de  te rras agr ícolas.  

  Perdas  na pecuár ia  e  produção lei te ira ,  onde as  p r incipais cons equências são  

a diminuição da produt ividade das pas tagens ,  o  encerramentos ou l imi tações  

ao uso  de bald ios,  o  aumento dos custos de  água e  al imentação para os  

animais,  o  aumento das  taxas de morta l idade e  a  per turbação dos cic los de  

reprodução,  etc .  

  Perdas na produção flores tal ,  com o  aumento de  incêndios floresta is .  

  Perdas  na produção pesqueira,  provocadas pelos danos no  habi ta t  de  

espécies aquáticas.  

  Perda de rece itas por  par te  dos agricultores,  com a consequente diminuição  

do número de agricul tores,  devi do a fa lênc ias.  

  No sec tor  do tur i smo é vulgar  haver  perdas assoc iadas sobretudo a  

act ividades que se vêm canceladas,  o  que induz perdas também no sector  

industr ial  assoc iado ao fabrico de equipamentos de recreio  e  lazer .  

  Aumento das necess idades energé tica s,  associadas à  necess idade  de 

refr igerar  espaços,  numa a l tura em que por  força das menores reservas  

hídr icas ,  é  forçoso ut i l izar  formas de produção  energét ica  mais onerosas.  

  Perdas associadas  a  sectores industr iais  dependentes da produção agríco la.  
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  O decl ínio  da produção de al imentos provoca a sua escassez com o  

consequente aumento do  custo de aquisição.  

  Dificuldades no abastecimento público  de água,  que  afecta  os  resul tados  das  

entidades gestoras.  

  Aumento da pressão  sobre inst i tuições f inancei ras.  

  Diminuição no crescimento económico e das rece itas  provenientes d e  

impostos.  

  Diminuição da navegabi l idade dos r ios e  canais.  

 

Impactos  Ambienta is  

 Os impactos ambienta is  são decorrentes das consequências para o  meio  

na tura l  do def ic i t  h ídr ico.  A este  nível  constatam-se como principais impactos ,  

os danos em espéc ies  vegeta is ,  a  perda de  zonas húmidas,  a  perda de 

biodivers idade,  o  aumento do esgotamento de águas subterrâneas e  a luimento s  

de terra ,  a  erosão eó lica e  hídr ica dos solos,  a  diminuição dos níveis do s  

reservatór ios e  lagos  e  dos f luxos de  nascentes,  a  a l teração da  qualidade da  

água e do ar .  

 Existem a inda efei tos secundár ios da seca e  es tes prendem -se  

essencia lmente com o  aumento do  número  e da severidade dos incêndios e  com 

os e fei tos  visua is  sobre a  qual idade  da pa isagem.  

 

Impactos  Socia is  

 A níve l  de impactos soc iais,  o  aparec imento de sinais de desgaste  f í sico e  

menta l ,  prob lemas de saúde  provocados por  aumento de concentrações de  

poluentes ,  aumento  de  preços de  bens essenciais  como a a l imentação ,  perda de  

vidas humanas,  o  aumento de incêndios,  redução ou modificação das  

act ividades de recre io ,  insa t i s fação da população com o governo ,  no que toca à  

resposta à  seca são os  mais vulgares.  No entanto,  per íodos de seca mais  

prolongados induzem impactos  s ocia is de out ro níve l ,  como por  exemplo o  

aumento da tensão soc ial  relacionada com a ges tão do recurso,  rup tura dos 

si s temas de crenças cultura is,  reavaliação  de  va lores soc ia is,  a  perda  de sí t ios  

culturais,  a  perda de valores es té t icos e  as migrações  popu lacionais.  
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IMPACTOS 2005  

 Como já  foi  re fer ido anter iormente,  o  fenómeno de seca induz inúmeros  

impactos a  vár ios níve is,  mas com destaque para os impactos económicos,  

ambienta is  e  soc ia is.  Neste sent ido,  o  per íodo de seca  vivido durante  o  ano  de  

2005 não foi  excepção  à regra,  fazendo -se os  seus impactos sentir  a  vár ios  

níveis.  Aliás ,  fruto  essencia lmente de uma ampla cobertura mediá t ica por  par te  

dos órgãos  de comunicação soc ia l ,  a  população viveu este  per íodo de uma 

forma mui to  intensa ,  o  que mui to  co ntr ibuiu para a  consciencial ização das  

pessoas para o  prob lema  da seca .  

 

Abastecimento urbano  

 As si tuações que se iam perspect ivando mais preocupantes,  de acordo com 

os dados fornec idos pelos Municíp ios,  foram objecto de ava liação,  caso a caso,  

em reuniões entre  as ent idades ges toras e  o rganismos da Ad minis tração com 

atr ibuições nes te  do mínio,  das quais resul taram as so luções que as s i tuações 

exigiam.  

 A si tuação de seca foi  integrada nas acções de gestão corrente  dos  

Munic ípios razão pe la  qual  o  ab astec imento para consumo humano fo i  

garant ido,  quer  em termos quanti tat ivos quer  em termos qual i tat ivos.  O 

esgo tamento de furos,  reduções nos per íodos de abastecimento  ou a  

necessidade de abastecimento por  vias al ternat ivas (auto tanques)  a fec taram,  

assim,  reduzidas  percentagens da população  graças a  um acresc ido  esforço 

desenvolvido  pelas  ent idades  gestoras .  

 

Agricultura  

 O per íodo de seca que  se ver i f icou desde Novembro de 2004 produziu 

efei tos signi fica t ivos ao  níve l  da produção e rendimento das act ividad es agro -

pecuár ias,  tendo s ido o seu impacto di ferente de sec tor  para sec tor  e  de região  

para região.  

 Os pr imeiros impactos da seca  meteoro lógica foram sentidos a  nível  das  

disponibi l idades forrageiras e  pra tenses nas exp lorações agr íco las.  Os 

al imentos grosse iros para o  e fec tivo  pecuário  armazenados nas  exp lorações  

foram sendo gas tos e  os agr icultores  forçados  a  assumir  encargos  adic ionais,  

para garant irem o  fornec imento  de a l imentos aos  animais.  
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 À medida que o ano  agrícola avançava,  out ras cul turas iam s endo  

afec tadas,  co m espec ia l  relevância para as cul turas de sequei ro,  que,  pela  

ausência de precip itação,  foram em a lguns casos beneficiadas com regas,  as  

quais em circunstâncias normais,  não ser iam necessár ias.  

 As culturas de regadio também foram a tingidas,  quer  por  l imi tações  

introduzidas ao uso da água nos per ímetros de rega,  quer  pelo esgotamento dos  

recursos  hídr icos em algumas zonas.  

 

Combate  a incêndios f lorestais  

 O tempo seco ver i f icado no  terr i tór io  de Por tugal  Continenta l  ao  longo do  

ano ,  or iginou um aumento progress ivo do estado de secura do coberto  vegeta l  

( indicador  da  fac i l idade  dos processos de ignição e propagação dos incêndios) ,  

s i tuação que vir ia  a  ter  o  seu re f lexo no aumento do número de incêndios em 

espaços f lorestais ,  agr ícolas  e  incul tos e ,  num acréscimo da  área ardida,  

quando  comparada com o ano anter ior .  

 

Biomassa e biodiversidade  

  Biomassa Pisc ícola  

 Em vár ias a lbufe iras,  a  seca  meteorológica traduziu -se em níveis  de  

quantidade de água armazenada extremamente reduzidos.  Estas reduções  

severas na  quant idade  de água armazenada  provocaram uma pronunciada  

concent ração da biomassa pisc íco la.  Esta  concent raç ão da carga pisc íco la tem,  

frequentemente,  co mo consequência a  degradação da condição f ís ica dos  peixes  

ou mesmo a sua  morte.   

 No corrente episódio  regis taram -se apenas fenómenos de mor te de peixes  

em três  a lbufei ras (Bravura ,  Monte da Rocha e  Santa Clara ) ,  número reduzido  

em re lação ao  expectáve l  para os níve is  de  redução  dos  armazenamento s  

ocorr idos.  Entre  as causas,  para  o  reduzido  número de  eventos  de  morta l idade 

piscíco la,  es tará provavelmente a  ext racção preventiva de biomassa pisc ícola  

efec tuada em vár ias albufe iras.   

  Biodivers idade  

    Veri f icou-se que o nível  da água em todas as zonas prospectadas de  l inhas  

de água por  comparação  com os níveis conhecidos em anos anter iores (1997 e 

2000)  e  para a  mesma época,  sofreu al terações signi f icat ivas.  
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Produção de  energía  

 

 

Figura  12 :  P rodução  men sal  de  en ergia  e l éct r i ca  (GWh) -  Por tuga l  Cont in en ta l  

 

 Apesar  da es tra tégia de contenção ut i l izada na exploração das d iversas  

albufe iras do sistema elec troprodutor ,  res tr ingindo a sua ut i l ização  quase  

exclusivamente aos  meses de Inverno,  co m consumos de energia  e léc tr ica mais  

elevados,  a  evo lução do  armazenamento global  não de ixou de ref lect ir  o  baixo  

nível  de a f luências ao longo do ano,  a t ingindo um mínimo de cerca de 37%.  

Como se pode ver i ficar  no grá f ico anter io r  (Figura 12) ,  de Janeiro  a  Se tembro  

de 2005 regis tou -se um decrésc imo acentuado de produção de energia 

hidroeléc tr ica face a  igua l  per íodo de  2004 devido à existência de extremas 

condições de seca (CPS,  2005b) .  

 

Activ idades  Empresariais  

 Tendo presente a  informação disponível  re lat iva  à  ava liação dos e fei tos  da 

seca no sector  empresar ia l  e  industr ia l ,  constatou -se ,  em termos gerais,  a  

preocupação de vár ias  empresas  industr ia is  a  níve l  de :  

  Qual idade  da água que ut i l izam (nomeadamente  devido aos a l tos teores  de  

sa l inidade) ;  

  Restr ições  ao consumo de água no Baixo Mondego e na bacia do Vouga  

(carência de água)  e  a  possib il idade de haver  futuras res tr ições  ao consumo;  

  Rebaixamento preocupante dos níve is piezométr icos nos furos de cap tação  

durante  o  per íodo considerado  e esgo tamento das  c is ternas  de  

aprovei tamento da água  das chuvas;  
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  Aumento dos custos de produção para as  empresas com act ividades  

relevantes no inter face com a produtividade do terr i tór io ,  como a  

agr icultura,  a  pesca e  a  caça,  quer  pe lo aumento dos custos de produção  

der ivados da escassez /aumento do custo da  matér ia -pr ima,  quer  pela  

diminuição  do volume de vendas (ex.º :  adubos e  máquinas,  equipamentos e  

fer ramentas para a  agr icul tura) ;  

  Possibi l idade de haver  aumentos de tar i fas (água e e l ec tr icidade)  (CPS,  

2005b) .  

 

RESPOSTAS 

 As estra tégias de so lução como resposta a  p reparação do co mbate aos  

efei tos  da  seca  são numerosas  e  vão do  níve l  individual  ou do mést ico até  o  

nível  nacional .  Parry e  Car ter  (1987)  c lassi f icaram as po lí t icas dos governo s  

em respostas  à  var iabi l idade  cl imática ou a  eventos c l imát icos extremos em 

três grandes t ipos:  programas pré -impacto visando a redução do impacto ;  

intervenções governamentais pós - impacto ;  e  medidas de contingência ou planos  

de preparação.  Programa s governamentais pré - impacto são definidos como 

aqueles que tentam amenizar  os e fe i tos futuros de var iações c l imáticas.  

Exemplos re lac ionados com a seca incluem o desenvolvimento de um s is tema 

de aler ta  precoce,  aumento das reservas hídr icas ,  redução da pr ocura (por  

exemplo,  programas de  conservação de água)  e  seguros para as lavouras.  

Intervenções governamentais pós -impacto re ferem-se aos programas de reacção 

à seca ou às táct icas implementadas pelo governo em resposta à  seca ou a  

algum outro evento c l imát ico extremo.  Is to  inclui  uma ampla gama de medidas  

emergencia is de reacção à seca,  ta i s  como créditos a  juros ba ixos ,  subsíd ios  

para o  transporte  de  gado e ração anima l,  fornecimento de a l imentos,  

t ransporte  de água e  poços para ir r igação e  o  abastec imento  de água ao  público  

(Wilhite ,  1992) .  

 Esta  forma,  reac tiva  de  ges tão da cr ise,  co mo já  fo i  di to  a trás é  muito  

questionável  e  cr i t icáve l ,  uma vez que induz uma a t i tude pouco consc ienciosa  

por  par te  dos ut i l izadores,  que não vendo a adminis tração debruçada s obre  

es tas questões tende a  fazer  um uso do recurso pouco  sus tentável .  Já  o  

es tabe lec imento de programas pré - impacto têm o benefício  de mot ivar  os  

diversos  ac tores soc iais  para a  ut i l ização do recurso de uma forma sustentada,  
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além do que permi te cr iar  cons ensos a  montante  (em fase de p laneamento)  que  

numa estra tégia pós -impacto d i fici lmente serão alcançáveis.  Neste contexto,  

faci lmente será percept ível  que  será  mais  fáci l  pr ior izar  as  ut i l izações numa  

lógica de  planeamento  atempado do  que numa fase com o  de f ic i t  híd r ico já  

ins ta lado,  uma vez que  nessa al tura haverá decer to  mui to  maior  competição  

pelo recurso com as consequentes d i ficuldades  em es tabelecer  res tr ições .  

 Cada vez mais,  os países es tão a  adoptar  uma abordagem mais pró -ac tiva,  

que enfat iza os pr i nc ípios do ges tão de r i sco do desenvolvimento sus tentáve l .  

Devido aos múl t ip los impactos assoc iados à  seca e  às numerosas agências  

governamenta is responsáveis por  alguns aspectos da monitor ização,  avaliação,  

mi t igação e  planeamento,  o  desenvolvimento  de um a pol í t ica  e  um plano deve  

ser  um processo integrado dentro dos diversos níveis do governo e ent re  eles  

(Wilhite ,  1992) .  

 A importância  de um país co mo Portugal  invest ir  decisivamente  no s  

processos de ges tão  de seca,  nomeadamente no  desenvolvimento  de  tecn ologias  

que permitam atempadamente prever  a  ocorrênc ia de per íodos de seca e  os seus  

impactos é  dec is iva.  Estar  à  mercê dos “caprichos” do c l ima poderá ser  uma  

decisão bastante per igosa,  que mais cedo ou mais tarde acabará por  produzir  

efei tos  nefas tos  que  ao  nível  sócio económico quer  ao nível  ambiental .  

 

RESPOSTAS 2005  

 A água  desempenha um papel  tão vital  nas  ac t ividades humanas,  que  todas  

as medidas devem contr ibuir  para a  sua d isponibil ização em quant idade e  

qualidade no espaço e  no tempo.  Este facto  assume espec ia l  acuidade na  

si tuação de  Seca,  embora os  e fe i tos negativos  da sua ocorrênc ia possam ser  

dras t icamente minimizados e ,  em a lguns casos,  e l iminados com a execução de  

medidas de longo prazo.  (PAMES, 2005) .  

 O objectivo das medidas de minimização ,  é  a  implementação de processos  

ou procedimentos que  permi tam reduzir  ou el iminar  a  gravidade dos impactos  

da seca.  Uma estratégia  de mi t igação da seca deverá ser  executada antes do  

iníc io  da seca,  como parte  de um p lano global  que deverá ser  elaborado nu m 

contexto de preparação .  As medidas de mi t igação da seca devem ser  cont ínuas  

e  per iod icamente aval iadas quanto à  sua e ficác ia e  devendo apoiar  o  ob jectivo  

global  de reduzir  o  r i sco de seca.  Um programa de preparação coordenada da  
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seca poderá reduzir  r isco  de seca para a  população,  as  comunidades e  para o  

ambiente e  promover  uma mudança de ges tão de cr ises a  prevenção das  

mesmas.  (Energy and Environment Cabinet  e  t .a l ,  2008) .  

 Após a  declaração ofic ial  de seca em Janeiro  de 2005,  fo i  de  imediato  

desenvolvido  o “Programa de Acompanhamento  e mi t igação dos e fei tos  da seca  

2005”.  Este programa visava estabe lecer  uma estra tégia de resposta aos  

problemas gerados pe la seca.  

 O desenvolvimento e  entrada em execução do plano ser ia  gradual ,  e  

levando em l inha de conta  a  severidade e duração do fenómeno,  segundo  níveis  

de intervenção adequados ao estád io de evolução  da s i tuação ,  a  saber:   

Níve l  0  -  Ausência de sinais prenunciadores de seca persistente .  Adopção de  

medidas de sensib il ização para o  uso  eficiente  da água;  

Níve l  1  -  Detecção de sinais prenunciadores de seca persis tente.  Entrada em 

"Aler ta  de  seca"  e  desencadeamento  de Medidas Voluntár ias  dinamizadas  pelas  

Entidades Gestoras de si s temas de abastec imento de água com o apoio do 

Grupo de Acompanhamento e Coordena ção do Programa de Mit igação dos  

Efei tos  da Seca;  

Níve l  2  –  Persis tênc ia  e  agravamento da si tuação de seca.  Imposição de  

medidas res tr i t ivas de alguns usos  da água;  

Níve l  3  -  Persis tênc ia e  agravamento da si tuação  de seca que or iginem rupturas 

nos serviços  de abastecimento,  o  que imporá a  tomada de Medidas de Carác ter  

Excepcional .  (PAMES, 2005) .  

 As  medidas de  níve l  0 ,  const i tuíam -se como medidas de carác ter  geral ,  

visando essencia lmente  a  melhoria  de e f ic iência e  e f icácia  dos s is temas de  

abastecimento  de á gua,  a  mater ia l ização  de  técnicas de reut i l ização de água,  o  

inic io  de campanhas  de sensib il ização  com o intui to  de redução  de  consumos,  a  

racional ização de usos e  a  el iminação de  prá t icas  que pro movam a degradação  

da qual idade  das massas  de água naturais.  

 As  medidas de  níve l  1 ,  consti tuíam -se já  como medidas  operacionais,  por  

par te  das entidades ges toras,  consubstanciando -se na redução do número de  

regas das zonas verdes ,  o  encerramento de fontes decora tivas,  redução de  

lavagem de ruas ,  a  l imi tação de  uso s não essenciais.  

 O a lcance  do nível  2  impunha  já  o  uso  restr i t ivo para  alguns  usos,  

nomeadamente :  a  e l iminação de lavagem de  ruas,  a  redução  da  pressão nos  
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sis temas de abastecimento,  o  estabe lec imento e  divulgação de l imi tes de  

consumos desejáve is (e f ici entes)  para as diversas categorias de consumidores ,  

consignação de do tações  para usos especí f icos,  ent re  outras.  

 As  medidas de  nível  3  ser iam medidas  de carác ter  excepcional  e  

mater ia l izar -se- iam na redução dos per íodos de abastec imento,  pro ibição de  

usos não essencia is,  fo rnecimento de água po tável  às populações através de 

auto -tanques.  

 Ao nível  legis la t ivo re f ira -se que foram aprovados diversos  dip lomas co m 

regimes excepcionais e  t rans i tór ios decor rentes  da s i tuação de seca.  

 

PREPARAÇÃO PARA O FUTURO  

 Como já  fo i  di to  a trás,  é  necessár ia  uma inversão to tal  no modo de l idar  

com este  fenómeno em Portugal ,  sob pena de estarmos a caminhar  às  “cegas”,  

sem o mínimo de preparação para encarar  um fenómeno,  que se crê,  por  força  

das al terações c l imáticas ao níve l  global ,  venham a ser  cada vez mais 

frequentes ,  in tensos e  vas tos .  

 Os factores que podem es t imular  os governos a  desenvolverem planos de  

combate aos e fei tos da seca são numerosos e  var iam de um país para o  outro.  

Estes factores podem ser  externos,  como po r  exemplo a conclamação  para o  

desenvolvimento  de  planos  de combate à  seca e fec tuado pela Organização  

Mundia l  de Meteoro logia (WMO) em 1986,  ou internos,  como a ocorrência de  

graves secas e  concomitantemente,  de impactos económicos ,  soc iais e  

ambienta is que afec tam signi ficat ivamente a  economia e o  avanço de uma  

nação co m re lação a suas metas de  desenvolvimento  (Wilhi te ,  1992) .  

 Mas para que  o desenvolvimento de es tra tégias que visem o  planeamento  

do combate aos e fei tos de seca seja  bem sucedido,  elas reque rem diversos pré -

requisi tos ,  como por  exemplo:  o  reconhecimento por  par te  dos pol í t icos da  

importância de implementar  este  t ipo de po li t icas,  o  envolvimento dos diversos  

actores soc iais e  económicos,  o  envolvimento da comunidade c ient í fica,  a  

disponibi l ização orçamental  de modo a  cr iar  um depar tamento espec ia l izado e  

acima de tudo consc ienc ia l ização  de que  este  t ipo  de abordagens podem 

contr ibuir  de  uma forma decis iva para o  desenvolvimento do país.  

 No entanto ,  não podemos a lhear -nos  do contexto sócio  econ ómico vivido  

actua lmente em Portugal ,  que obriga todos os sectores da sociedade a e fectuar  
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cortes orçamenta is.  Ora,  os  recursos f inanceiros inadequados  para  proporcionar  

ajuda e um quadro inst i tucional  confuso na administração  centra l  no que toca 

ao sec tor  da água,  cont r ibuirão de uma forma decisiva para o  adiamento do  

planeamento  da seca em Portugal .  

 Embora não possamos inf luenciar  a  ocorrênc ia do evento na tura l  (ou seja ,  

da seca meteorológica) ,  podemos reduzir  a  vulnerabil idade a través de previsões  

mais confiáve is,  melhor ia  dos si s temas de a ler ta  precoce e medidas adequadas  

e  oportunas de  mi t igação e preparação.  As formas de  manifestação  das secas  

envolvem áreas da competência de numerosas entidades (por  exemplo do  sec tor  

da agr icultura,  recursos hídr icos ,  saúde,  e tc . )  e  níveis governamentais (central ,  

regional  e  local) .  A seca é  um prob lema interdisc ipl inar  que  requer  

contr ibuições por  par te  de muitas discip linas  e  formuladores de polí t icas  

(Wilhite ,  1992) .  

 De facto ,  é  incompreensível  que os decisores  po lí t icos não apostem mais  

no planeamento deste  fenómeno,  uma vez que  os custos do planeamento são  

manifes tamente infer iores aos gas tos com so luções emergenciais,  que  apenas 

solucionam o problema de uma forma imediata .  

 Um factor  que  a inda complica mais  esta  questão,  é  o  facto  que  os  custos da  

seca não serem apenas económicos.  Também devem ser  expressos em termos de 

sofr imento  humano,  danos a  recursos b iológicos e  a  degradação do  ambiente  

f ís ico,  questões cujos valores são intr insecamente di f íceis de  serem es t imados.  

(Wilhite ,  1992) .  

 Diversas aval iações pós -seca mostraram que os esforços de ava liação e  

resposta de governos com níve l  ba ixo de preparação  foram, em sua maior ia ,  

inefect ivos,  mal coordenados e  inef ic ientes  em termos de alocação dos  

recursos .  Embora as despesas dos governos com acções emergênciais  sejam 

signi ficat ivas e  não  possam ser  previstas,  e las  gera lmente são ma l  

documentadas.  Se  comparado com essas  despesas,  um pequeno invest imento em 

programas de mit igação  anter iores à  seca poderia  parecer  u ma sábia decisão  

económica,  a  lógica para a  implementação de medidas de prevenção deve ser  

pesada,  não apenas cont ra uma análi se re trospect iva dos custos das  acções  

emergencia is,  mas também contra custos de assis tênc ia futuros e  economias  

decorrentes da redução dos impactos económicos,  sociais e  ambientais.  Embora  

seja  d i fíc i l  quant i ficá - la ,  essa econo mia será signi f icat iva.  (Wilhite ,  1992) .  
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 Existem d iversas abordagens para o  planeamento da seca,  mas co mo 

veremos mais adiante  a  sua  base é  co mum. No context o  deste  traba lho,  i rão ser  

apresentados  a lguns  exemplos de  gestão da  seca e  exposta no  final ,  uma 

proposta adaptada à rea l idade por tuguesa.  

 

Método DPS (Drought Preparedness  Studies)  

 O método DPS deriva do quadro estratégico do planeamento de recursos  

híd r icos,  mas aborda do is erros comuns na ges tão dos mesmos,  nomeadamente:  

a  separação entre  os actores pr inc ipais e  a  reso lução do prob lema,  e  a  

subdivisão da gestão dos recursos naturais por  fronteiras administrat ivas e  

poli t icas e  pe la área de actuação das  ent idades .  O método DPS ref lecte  

essencia lmente  o  facto  de tal  como nos  terramotos  ou incêndios,  as  respostas  à  

seca são compor tamentais,  pe lo que grande par te  do sucesso nas respostas à  

mesma dependem da compreensão por  par te  da  população do  seu papel ,  e  de 

como o mesmo se encaixa numa resposta ao  fenómeno numa escala mais  

abrangente (Werick,  W J ,  Whipple  W Jr ,  1994) .  

Os 7  passos que consti tuem esta  metodologia são :  

  Definição da Equipa e  identi f icar  o  prob lema;  

  Desenvolvimento de  Object ivos  e  Índ ices de ava l iação ;  

  Definir  o  Status Quo,  quais as consequências futuras,  no caso da população  

não  se preparar  para a  seca;  

  Formular  a l terna tivas ao  Status Quo;  

  Aval iar  as  al ternat ivas e  desenvolver  reco mendações;  

  Formalizar  o  p lano ;  

  Efectuar  exerc ícios,  ac tual izar  o  plano e ap licá -lo  em si tuações reais  

(Werick,  W J ,  Whipple W Jr ,  1994) .  

 

Processo de Planea mento da Seca  em 10 Passos  

 Donald  Wilhite  desenvolveu no inicio  da década de 90,  uma metodologia  

denominada de Processo de  Planeamento da Seca em 10 passos.  Esta  

metodologia desenvolvida por  Wilhi te  decorre  das diversas experiências no  

âmbito  do planeamento da seca nos d iversos es tados amer icanos.  

 Esse processo de p laneamento passou por  vár ias i terações nos úl t imo s 

anos,  com o intuito  de  o  adequar  a  determinados países ou subconjuntos de  
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países (Wilhi te  et  a l . ,  2000) .  Co m o aumento do inte resse no p laneamento  da  

mi t igação da seca nos úl t imos anos,  es te  processo de planeamento tem evoluído  

para incorporar  mais ênfase na ava liação dos  r iscos e  nas ferramentas de 

mi t igação (Wilhi te  et  a l ,  2005) .  

Os 10  passos que compõem esta  metodologia são :  

1 .  Nomear  uma equipa  ( task force)  para a  seca ;  

2 .  Definir  a  final idade e ob jectivos do p lano de preparação  para a  seca;  

3 .  Incent ivar  a  par t icipação das par tes  interessadas e  resolver  conf l i tos ;  

4 .  Inventar iar  os recursos e  identi f icar  os grupos de r i sco ;  

5 .  Prepara e  escrever  o  p lano de preparação  para  a  seca;  

6 .  Identi f icar  as necessidades de invest igação  e preencher  as lacunas  

ins t i tuc ionais ;  

7 .  Integrar  a  c iência  a  a  po lí t ica;  

8 .  Divulgar  o  plano de p reparação para a  seca e  desenvolver  a  conscência  

pública;  

9 .  Desenvolver  programas de educação ;  

10.  Aval iar  e  rever  o  p lano de preparação para a  seca (Wilhi te  e t  a l ,  2005) .  

 

Uma Metodolog ia para Portugal  

 Portugal ,  terá  mais cedo ou mais tarde de caminhar  no sent ido de integrar  

todasas polí t icas de gestão de seca.  Outros países já  o  fizeram, e  adiar  o  

problema não ajudará em nada a  sua reso lução.  

 Mas qual  será o  modelo ideal  num quadro em que se desmul t ipl icam 

entidades relacionadas com a água?  Em meu entende r ,  e  não havendo um 

reajustamento no quadro  de competências dessas  entidades,  terá  que passar  por  

uma comissão /organismo de missão que congregue os vár ios organismos e  

sensib il idades à  vol ta  do tema.  

 Na Figura 13 poder -se-á ver  uma proposta  do que poder ia  ser  uma  

comissão,  que poder ia  servir  de  base para uma gestão des te  fenómeno na tural .  
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F igura  13 :  P roposta  d e  Co missão  que serve de b ase  a  u ma gest ão  do  fenó meno de Seca  

 

 A Comissão execut iva,  de carácter  permanente ,  ser ia  nomeada direc tamente  

pelo Ministro  da tute la ,  ou mesmo pe lo 1º  Ministro ,  dando ass im uma 

relevância ao  tema e aos objec tivos  prosseguidos pela  comissão.  A comissão 

execut iva ter ia  como objectivo ar t icular  os  grupos técnicos,  def inir  os  

objectivos,  def inir  as pr ior idades,  e laborar  r elatór ios de ac t ividades,  propor  

planos de acção ao conse lho execut ivo,  propor  planos de emergência e  de  

contingência ao conselho consult ivo,  def ini r  os grupos técnicos entre  outras.  

 Sob proposta da comissão executiva ao conselho consult ivo ser ia  cr iado o  

Grupo de Moni tor ização,  Gestão,  Avaliação  de Riscos e  Planeamento ,  

consti tuído por  técnicos or iundos de diversos  organismos (IM, ARH,  INAG,  

Univers idades,  Ministér io  da Agricultura,  entre  outros) ,  também com carác ter  

permanente.  Este  grupo ter ia  como prin cipa is objec tivos,  monitor izar  as 

var iáveis c l imáticas,  def inir  o  inic io  e  fim de  seca,  ava liar  os r i scos ,  ger ir  

si tuações  de r isco,  p ropor  legis lação,  elaborar  planos de emergência ,  

continência,  de acção ent re  outros,  e  monitor izar  as medidas de preparaçã o  

para a  seca.  

 O conse lho consul t ivo ,  composto por  elementos  l igados à  soc iedade c ivi l ,  

às forças po lí t icas,  protecção c ivi l  ent re  outros ,  ter ia  a  função de aval iar  os  

rela tór ios,  propostas de  acções,  p lanos que a  comissão execut iva levar ia  a  

aprovação .  T eria  igua lmente o  papel  de propor  aos órgãos  pol í t icos a  adopção 

de medidas ou legislação proposta pe la comissão executiva .  

 Finalmente  exis t ir iam os Grupos  Técnicos  de  Mitigação,  Fisca lização e 

Apoio Técnico da Seca,  um por  cada região hidrográf ica.  Caber ia  a  este  grupo,  
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ar t icular  no  ter reno,  as medidas  de  mi t igação,  fi scal izar iam a  execução e  

cumprimentos das respect ivas medidas,  dar iam apoio  técnico  a ent idades  e  

par t iculares no sent ido  de supr imir  d i ficuldades re lacionadas coma a  seca e  

poderiam a inda p ropor  ao Grupo de Monitor ização,  Gestão,  Avaliação de  

Riscos e  Planeamento,  novas medidas .  

 Este  grupo ser ia  igua lmente composto  por  técnicos or iundo s  

temporar iamente de  diversas  entidades  e  te r ia  uma existência  sazonal ,  restr i ta  

ao per íodo  em que est ivess e declarada a  seca.  

 Ao níve l  das medidas,  sob proposta da comissão  executiva e  com o  parecer  

favorável  do conse lho execut ivo,  deveriam ser  legis ladas medidas de 2  t ipos,  

Medidas de Preparação  de carácter  permanente e  Medidas de Mitigação a  

vigorarem duran te o  per íodo oficia l  de  seca.  

 As  medidas de preparação ,  ser iam medidas de  carác ter  geral ,  

nomeadamente campanhas de sensibi l ização ,  inventar iação de recursos ,  entre  

out ras.  

 As  medidas de mi t igação,  passar iam a incluir  diversas medidas  concreta s  

no usos da água de modo a minimizar  os e fei tos da seca,  essas  medidas,  

poderiam passar  nomeadamente com a pr ior ização do uso e o  rac ionamento no  

mesmo para algumas ac t ividades  em função da  gravidade e severidade da  seca.  

 

CONCLUSÃO 

 O ano de 2005 consti tuiu -se para  todo o  te rr i tór io  nac ional ,  incluindo a  

área de es tudo,  como um ano at ípico  em termos de p luviosidade,  uma vez que  a  

seca meteoro lógica at ingiu níveis classi f icados co mo severos  e  extremos,  

abrangendo todo o terr i tór io  nac ional .  

 A Bacia Hidrográfica do Sôrdo,  em espec ial  a  Barragem do Sôrdo,  a t ingiu  

níveis de armazenamento muito  baixos,  para  o  habitual ,  podendo aduzir -se,  que  

tendo-se mant ido as  condições meteorológicas  de Seca  e  os  níveis de extracção  

de água da bac ia,  as reservas de água não resist ir iam  por  mais dois ou três  

meses .   Esta  si tuação veio colocar  a  “nu”as fragil idades das nossas  

ins t i tuições,  ao l idar  com es te  t ipo de fenómeno.  A to ta l  fal ta  de preparação ,  

resultou numa resposta mui to  tard ia ao fenómeno.  

 Como foi  re fer ido,  a  const i tuição  de  uma equipa (Comissão  para  a  Seca) ,  

apenas se processou em Março de 2005,  quando o fenómeno a t ingia já ,  umas 
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proporções fora do comum, tanto em termos ter r i tor iais ,  como ao nível  da sua  

gravidade.  O fac to é  que as medidas tomadas,  e  o  fac to de a  par t ir  de Outubro  

terem s ido res tabe lec idos os níveis de  pluvios idade,  evi tou o p ior .  

 Não devemos,  portanto esquecer ,  que ainda há poucos anos,  mai s  

precisamente entre  1991  e 1995,  a  viz inha Espanha  at ravessou uma grave  Seca,  

que  durou vár ios  anos.   Quais ter iam sido as consequências,  se  em 2005 se  

t ivesse prolongado o per íodo seco?  Esta pergunta,  to rna -se tanto mais  

per t inente,  pelo facto de as pressões sobre es te  recurso serem cada vez  

maiores,  tanto a  nível  global ,  nacional ,  como ao nível  da bac ia em es tudo.  De 

facto,  a  ampl iação do  s istema de abastecimento  do Sôrdo,  c r iará uma s i tuação  

nova ,  que num período de seca poderá ter  consequências indesejáveis.  Repare -

se que durante a  seca de 2005,  o  nível  do reserva tór io ,  baixou para os 46% de  

armazenamento,  quando  os r egistos demonstram que o armazenamento médio é  

de 92 %. Ora,  em condições de pressão sobre o  recurso substancia lmente  

super iores,  a  ruptura  do  mesmo não poderá ser  colocada de par te ,  com todos os 

impactos daí  resul tantes,  nomeadamente ao nível  económico,  a mbienta l  e  

soc ial .  

 Ass im, o  conhecimento des te  fenómeno e da idiossincrasia  de cada região  

ou pa ís,  é  fundamenta l  para desenvolver  uma metodologia de previsão e  

mi t igação do fenó meno.  No entanto ,  o  desenvolvimento de  uma metodologia  

ainda que apoiada em métodos já  desenvolvidos por  outros países,  terá  

necessar iamente de se apoiar  numa mudança de  paradigma,  no que diz respe ito  

ao entendimento que os decisores têm t ido  até  ao momento.  

 Neste documento,  é  proposta uma a l teração do quadro inst i tucional  da  

forma de l idar  com es te  fenómeno,  apo iada em dois vec tores pr inc ipais,  o  

conhecimento  técnico e a  responsab il ização po lí t ica.  A verdade  é  que o  quadro  

actua l ,  não se a figura como promissor  para mudanças,  como as p ropostas,  uma  

vez que  as mesmas exigem invest im entos,  cujo retorno  mui tas  vezes  não é  

faci lmente percept íve l  pelo dec isor .  Chegados a  es te  ponto,  do is factos teremos 

necessar iamente que  ter  presentes.  Por  um lado ,  temos de ter  consciência que  

es te  fenó meno,  que  já  aconteceu no passado  e  vo ltará a  acont ecer  no  futuro.  

Por  outro lado ,  que a  seca é  um fenómeno que pode ter  consequências 

devastadoras  a  vár ios  níve is,  podendo ser  comparáveis  às de um grande  s ismo 

ou furacão.  
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